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Resoluções da Assembleia Tripartite de 10 de Agosto de 2016.  Auditório do Teatro Antonio Merisse, UNESP, Câmpus de Assis.

Em assembleias e reuniões com os representantes discentes, docentes e técnico-administrativos buscou-se discutir o caminho para colocação de questões/exigências comuns essenciais para as três categorias.  Nesse percurso, em várias assembleias apreciamos a proposta de continuidade da greve como ela é; e a proposta de uma greve "diferenciada", com a volta à aula de professores e alunos, obrigatória. Esta segunda proposta resultou negada por professores e alunos e descaracterizada pela própria continuidade do movimento.

Nesse sentido, a assembleia tripartite concordou com os seguintes pontos:

1) Não aceitação da Proposta de Emenda Constitucional ou PEC 451 e a não aceitação da negação do Projeto de Lei ou PL 457/2015, visto que ambos significam a precarização do ensino público e dos serviços públicos em geral. 
A PEC 451, que propõe a redução dos gastos públicos por 20 anos, foi aprovada no último dia 09 em termos de admissibilidade. O PL 457/2015, apresentado como proposta de se estender o Programa de Merenda Escolar aos profissionais da educação em escolas públicas e filantrópicas de educação básica, foi considerado inadequado e incompatível, após cerca de um ano de apreciações legislativas;
2) exigência de correção da quebra da isonomia das 3 universidades estaduais (não contemplação do aumento de 3% à Unesp); 

3) não aceitação do corte dos professores substitutos; exigência da contratação e reafirmação da exigência da contratação dos efetivos já aprovados há dois anos; 

4) exigência de atendimento às demandas de permanência estudantil; 

5) reafirmação da colocação de lealdade tripartite para busca de encaminhamento das questões comuns, seja com vistas à continuidade da greve, seja com vistas ao seu término, bem como a indicação de comissões que se encarregarão de ações e estudos que demonstrem a importância da universidade e do movimento grevista para a comunidade tanto interna como externa;
6) exigência de que a Congregação de nosso Câmpus aceite o recente documento, Carta aos presidentes das Congregações, enviado pela Adunesp Central, como proposta de ação contra a precarização do trabalho docente.

Atenciosamente, como representantes de muitas vozes que se fizeram ouvir neste percurso,

Comissão pela Assembleia Tripartite:  discentes Bárbara Frasson dos Reis e Manoel Charles; técnico-administrativo Sérgio Rocha e docentes Luiz Carlos Lu da Rocha e Teresa Augusta Marques Porto.
Carta da ADUNESP Central aos presidentes das Congregações:
“Como deliberação de sua Plenária Estadual de 3/8/2016, a Adunesp enviou uma carta aos presidentes de Congregações das unidades. O documento solicita que as Congregações assumam posição contrária ao aprofundamento da precarização do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos docentes em RDIDP a incumbência de ministrar aquelas disciplinas para as quais a demanda de substitutos não foi atendida, bem como façam gestões junto à Reitoria para solucionar o problema. A plenária considera que, assim procedendo, as Congregações estarão dando uma enorme contribuição para o resguardo da dignidade do trabalho docente, defendendo o tripé ensino-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da nossa universidade. Abaixo, confira a íntegra da carta e contribua para seu conteúdo seja discutido na Congregação de sua unidade:

‘Em que pesassem as advertências feitas há décadas pelo Fórum das Seis acerca da inevitabilidade da instalação de uma grave crise de financiamento das universidades públicas paulistas, foi só a partir de 2014, sob forte pressão de uma grande e duradoura greve, que nossos gestores reconheceram a necessidade de reivindicar mais recursos junto à Assembleia Legislativa e ao governo estadual. Finalmente, admitiram que não foram honradas as promessas governamentais feitas por ocasião das expansões da Unesp, da USP e da Unicamp nos anos 2000. Foram criados inúmeros cursos e novos campi em todas elas sem que, até agora, o estado tenha assegurado recursos perenes para sua sustentação. Em decorrência deste quadro, marcado pela subserviência histórica dos reitores às políticas expansionistas dos sucessivos governos estaduais, nossos gestores vêm adotando estratégias de contenção de despesas por meio de arrocho salarial, suspensão das carreiras dos servidores técnico-administrativos e docentes das nossas universidades, e congelamento de investimentos em inúmeros programas de grande importância, como a melhoria da graduação e permanência estudantil. Ocorre que, com a queda da arrecadação de ICMS deste ano, a crise financeira anunciada pelo Fórum das Seis, que se instalaria mais cedo, ou mais tarde, precipitou-se e se instalou em 2016 com todas as suas consequências deletérias e perversas.

Uma delas, que trataremos aqui, diz respeito à precarização do trabalho docente. Embora a UNESP tenha um procedimento de contratação de professores em RDIDP normatizado e, também, para a contratação de professores substitutos, como se depreende da Resolução UNESP nº 29/2015, e da Portaria UNESP nº 209, assim como para a solicitação de Professores Emergenciais para o 2º semestre de 2016, essa política não tem sido implementada pela Reitoria nem pelos seus órgãos assessores de maneira que avaliamos adequada.

As vagas de professores em RDIDP que se aposentaram em 2012 e 2013 ainda não foram repostas, nem aquelas referentes aos professores que se desligaram do quadro da unidade ou da universidade em decorrência de exoneração, falecimento ou transferência, e não há contratações para o preenchimento dessas vagas. Inúmeros concursos já aprovados pelos órgãos técnicos e colegiados – alguns já realizados –, e a correspondente contratação de professores em RDIDP continua aguardando autorização do reitor para ser implementada. No entanto, essa autorização simplesmente não ocorre e o quadro de professores em RDIDP fica cada vez mais defasado. A ampliação irresponsável da UNESP, acompanhada da redução considerável no quadro de professores, combinada com a exigência de aumento da produtividade, constitui um cenário extremamente preocupante, que coloca em risco a qualidade da produção acadêmica, das atividades de pesquisa, ensino e extensão prestadas pela Universidade. Além disso, esse cenário acaba flertando com caminhos que divergem da constituição da Universidade pública, gratuita e de qualidade, que desempenha papel importante no desenvolvimento regional por meio da formação de profissionais nas mais diversas áreas, da produção de conhecimento socialmente relevante e da prestação de serviços de qualidade.

Diante desse quadro crítico para a nossa universidade, os docentes presentes na Plenária Estadual da Adunesp realizada em 3/8/2016, no Instituto de Artes em São Paulo (IA-SP), deliberaram por encarregar o Presidente da Adunesp de enviar este ofício a Vossa Senhoria, para solicitar que a Egrégia Congregação desta unidade assuma posição contrária ao aprofundamento da precarização do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos docentes em RDIDP a incumbência de ministrar aquelas disciplinas para as quais a demanda de substitutos não foi atendida, bem como faça gestões junto à Reitoria para solucionar o problema. Considera a Plenária que, assim procedendo, esta Congregação estará dando uma enorme contribuição para o resguardo da dignidade do trabalho docente, defendendo o tripé ensino-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da nossa universidade.

Isto posto, e certo de que a Egrégia Congregação desta unidade não se furtará a posicionar-se pela preservação dos valores mais altos da nossa universidade, apresento meus protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

João da Costa Chaves Jr., Presidente da Adunesp S. Sindical’ ”
